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Aviso de contumácia n.º 2453/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 4789/03.7TDPRT (processo n.º 91/04),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Alisson Cândido de Sou-
za, filho de Milton Cândido da Silva e de Maria Gorette Souza Silva,
de nacionalidade brasileira, nascido em 13 de Outubro de 1977, sol-
teiro, com domicílio na Rua Central Sampaio, 260, 1, 4445-378
Ermesinde, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 6 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2454/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2215/97.8JAPRT (REG. n.º 379/98),
pendente neste Tribunal, contra o arguido João Braz Moço, filho de
Francisco Moço e de Maria Rosa Braz, natural de Aldeia do Mato,
Abrantes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Outubro de
1942, casado (em regime desconhecido), titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4635959, com domicílio na Rua da Lebrinha, 133, Carrei-
ra do Mato, 2200-601 Abrantes, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 17 de Fevereiro de 1997, por despacho de 6
de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

7 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2455/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3768/02.6TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Rogério Coelho Campos, filho de
Angeolilo Campos e de Adelaide Oliveira Coelho, natural de
Massarelos, Porto, nascido em 13 de Março de 1947, casado (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 7162199,
com domicílio na Rua do Padre José Pacheco do Monte, 279, 1.º,
direito, Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código
Penal, praticado em 14 de Maio de 1996, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2456/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4843/96.0TDPRT-A (REG. n.º 265-
A/97), pendente neste Tribunal, contra o arguido Manuel Daniel
Soares Moreira, filho de José Moreira Júnior e de Emília Soares,
natural de Rio Tinto, Gondomar, de nacionalidade portuguesa, nas-

cido em 27 de Abril de 1967, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 9993588, com domicílio na Rua de São Vicente de Paulo, 26,
rés-do-chão, direito, Urbanização de Baguim do Monte, Rio Tinto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
9 de Abril de 1996, por despacho de 7 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2457/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 183/02.5PQPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Ricardo Bruno Couto Marcelino, filho de
José Daniel Gomes Marcelino e de Maria Goretti da Silva Couto,
natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 22 de Janeiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13173643, com domicílio no Bairro da Fonte de Moura, bloco
10, entrada 366, casa 21, 4150-000 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime (crimes não especificados), previsto e
punido pelo artigo 275.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 22
de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 2458/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 991/02.7TDLSB (106/04), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rui Alberto Rodrigues Gouveia, fi-
lho de Joaquim Gouveia da Silva e de Maria Odete Almeida Rodrigues,
natural do Porto, Santo Ildefonso, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 6 de Junho de 1962, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 6938767, com domicílio na Rua da Madeira, 136 (Apar-
tado 5448), 4000-330 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 30 de Julho de 2001, por despacho de
6 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa.

Aviso de contumácia n.º 2459/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 585/94.9JAPRT, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Carlos Alberto Martins Jacob, filho de Adriano
Martins Jacob e de Mariana de Oliveira Gomes, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 10 de Novembro de 1957, titular do bilhete
de identidade n.º 3846994, com domicílio na Rua dos Loureiros, 96,
4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, por despacho de 21 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por morte.

12 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — O Oficial de Justiça, Abel Fernando Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2460/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 976/03.6TDPRT, pendente neste


